
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 40.292 - MG (2013/0283027-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

RECORRENTE : HERICK NICOLLAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE 
DO ENTORPECENTE APREENDIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
RECURSO DESPROVIDO. 

– A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão 
cautelar é medida de caráter excepcional, devendo ser imposta, ou mantida, 
apenas quando atendidas, mediante decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da Constituição Federal), as exigências do art. 312 do Código de Processo 
Penal. 

– Hipótese na qual a custódia cautelar foi mantida "em razão da 
quantidade e variedade de drogas que estavam em seu poder, acrescido dos 
invólucros para embalagem de cocaína, dando aparência da prática organizada 
de mercancia de entorpecentes pelo mesmo, a qual era executada pelo 
aliciamento de menores", circunstâncias que demostrando maior 
profissionalismo na prática do comércio ilícito e autoriza a imposição da 
custódia cautelar para garantia da ordem pública.

Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 

termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Rogerio Schietti Cruz 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 27 de março de 2014(data do julgamento).
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MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 40.292 - MG (2013/0283027-4)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
RECORRENTE : HERICK NICOLLAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por HERICK 

NICOLLAS DOS SANTOS contra acórdão da 6ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 25 de maio de 

2013 pela prática dos delitos tipificados no art. 33 e 35, ambos da Lei 11.343/06, tendo a 

prisão sido convertida em preventiva. 

Alegando ausência de fundamentação do decreto de prisão preventiva, a defesa 

impetrou a ordem originária, que foi denegada pelo Tribunal a quo, em acórdão assim 

ementado (fls. 41/66):

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO - PRISÃO PREVENTIVA - LIBERDADE PROVISÓRIA - 
VEDAÇÃO DO ART. 44 DA LEI Nº 11.343/06 - PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE - PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DA AUTORIA DELITIVA - PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS DO ART. 312 DO CPP - GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA - PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E PRISÃO 
PROCESSUAL - COMPATIBILIDADE - CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS - INSUFICIÊNCIA - AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ORDEM DENEGADA. 

1. Embora a Lei n° 11.464/07 tenha dado nova redação ao art. 2o, 
inciso II, da Lei n° 8.072/90, retirando do seu texto a expressão liberdade 
provisória, esta não pode ser concedida ao agente acusado pela prática do 
delito de tráfico de drogas, em razão da vedação legal prevista no art. 44 da Lei 
n° 11.343/06.

2. O art. 44 da Lei n° 11.343/06 não é inconstitucional, tampouco 
foi revogado pela Lei 11.464/07, em face do princípio da especialidade. 

3. O indeferimento do pedido de Liberdade Provisória decorre do 
artigo 5°, inciso XLIII, da Constituição Federal, que considera inafiançável o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, preceito este recepcionado pelo 
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art 323,1, do Código de Processo Penal, com nova redação dada pela Lei n° 
12.403/11.

4. A presença nos autos de prova da materialidade e indícios 
suficientes da autoria do delito de tráfico de drogas aponta para a necessidade 
da manutenção da custódia cautelar, como forma de garantia da ordem pública, 
nos termos do estatuído no art. 312 do Código de Processo Penal. 

5. A presunção de inocência não é incompatível com a prisão 
processual e nem impõe ao Paciente uma pena antecipada, porque não deriva 
do reconhecimento da culpabilidade, mas aos fins do processo, como medida 
necessária à garantia da ordem pública, è conveniência da instrução criminal 
e/ou para assegurar a aplicação da lei penal, razão pela qual não se há de 
cogitar em violação do mencionado princípio constitucional. 

6. A existência de condições pessoais favoráveis, por si só, não é 
suficiente para autorizar a concessão da liberdade provisória, já que tais 
condições devem ser analisadas diante do contexto dos autos.

No presente recurso, alega o recorrente que não estariam presentes os 

requisitos para a manutenção da custódia cautelar e que a conversão do flagrante em prisão 

preventiva não teria sido pautada em fundamentos concretos idôneos. 

Pleiteia a expedição de alvará de soltura para que aguarde em liberdade o 

julgamento da ação penal. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (fls. 86/88).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 40.292 - MG (2013/0283027-4)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Extrai-se dos autos que a prisão preventiva foi decretada pelo juízo de 

Itajubá/MG sob os seguintes fundamentos:

No entanto, analisando detidamente os autos, tenho que, no 
presente caso, se mostram presentes os pressupostos da segregação 
cautelar.

O delito previsto no artigo 33 da Lei 11.343/2006 tem pena 
máxima prevista de 15 (quinze) anos de reclusão, estando dentro das 
hipóteses permissivas disposta no artigo 313, I do CPP, para a decretação da 
prisão preventiva.

A prova constante nos autos de Prisão em Flagrante é suficiente 
para concluir-se quanto a materialidade do crime de tráfico de drogas e indícios 
suficientes de autoria.

O suposto crime praticado pelo requerente é de gravidade 
concreta, em razão da quantidade e variedade de drogas que estavam em 
seu poder, acrescido dos invólucros para embalagem de cocaína, dando 
aparência da prática organizada de mercancia de entorpecentes pelo 
mesmo, a qual era executada pelo aliciamento de menores (fls. 13/14).

O Tribunal a quo, por sua vez, consignou:

Verifica-se da inicial do presente writ que a Impetrante não 
conseguiu demonstrar, de maneira convincente, que o Paciente esteja sofrendo 
qualquer tipo de constrangimento ilegal, sendo certo que a alegação de que, in 
casu, inexistem os motivos justificadores da prisão preventiva não encontra 
suporte nos autos.

Extrai-se dos autos que aviado o pedido de liberdade provisória, a 
Autoridade Coatora indeferiu o pleito ressaltando que se fazem presentes os 
requisitos para a manutenção da custódia cautelar.

A MMª Juíza a quo salientou, ainda, a gravidade concreta do 
delito, tendo em vista a variedade de drogas, bem como o envolvimento de 
menores nos atos. 

(...).
Tem-se, portanto, que a decisão objurgada encontra-se 

devidamente fundamentada, haja vista a gravidade concreta do delito, em tese, 
praticado pelo Paciente.
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A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão cautelar é medida de 

caráter excepcional, devendo ser imposta, ou mantida, apenas quando atendidas, mediante 

decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da Constituição Federal), as exigências do art. 312 

do Código de Processo Penal. Isso porque a liberdade, antes de sentença penal condenatória 

definitiva, é a regra, e o enclausuramento provisório, a exceção, como têm insistido esta 

Corte e o Supremo Tribunal Federal em inúmeros julgados, por força do princípio da 

presunção de inocência, ou da não culpabilidade.

In casu, verifico que estão presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada.

Isso porque, pelo que se verifica dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas 

na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do 

recorrente, "em razão da quantidade e variedade de drogas que estavam em seu poder, 

acrescido dos invólucros para embalagem de cocaína, dando aparência da prática 

organizada de mercancia de entorpecentes pelo mesmo, a qual era executada pelo 

aliciamento de menores" (fl. 14), circunstâncias que demonstrando maior profissionalismo 

na prática do comércio ilícito e recomendando a sua custódia cautelar para garantia da ordem 

pública.

No mesmo sentido, vejam-se os precedentes desta Corte Superior:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA EVIDENCIADA. ORDEM DENEGADA.

1. No julgamento do Habeas Corpus n.º 104.339, o Supremo 
Tribunal Federal declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade de parte do 
art. 44 da Lei n.º 11.343/2006, que proibia a concessão de liberdade provisória 
nos crimes de tráfico de entorpecentes. Dessa forma, para a manutenção da 
prisão cautelar nos mencionados crimes, devem ser observados os 
parâmetros do art. 312 do Código de Processo Penal, que subordinam a 
medida excepcional ao fumus comissi delicti e ao periculum libertatis.

2. No caso, a custódia foi mantida com base na gravidade 
concreta do crime, evidenciada pela quantidade e variedade de droga 
apreendida com o paciente - 37 (trinta e sete) pedras de substância 
análoga ao crack, 3 (três) porções consideráveis de substância 
esverdeada semelhante a maconha e R$ 60,00 (sessenta reais) em 
dinheiro -, denotando a sua periculosidade, o que atrai a incidência do 
disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, em virtude da 
necessidade de preservar-se a ordem pública.

3. Habeas corpus denegado. (HC 245.238/MG, Rel. Ministro 
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Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 19.9.2012).

RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA CONCEDIDA. 
RECURSO MINISTERIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 44, CAPUT, DA LEI 
N.º 11.343/2006 E AO ART. 312, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
VEDAÇÃO EXPRESSA CONTIDA NA LEI N.º 11.343/2006. PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS E REQUISITOS AUTORIZADORES DA PRISÃO 
PREVENTIVA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. FUGA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA, DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL E CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. RECURSO PROVIDO.

1. O Recorrido foi preso em flagrante delito como incurso no 
art. 33 da Lei n.º 11.343/06, no dia 20 de novembro de 2009, em 
cumprimento de mandado de busca e apreensão, por ter em depósito e 
guardar, para fins de traficância, 06 (seis) pedras de crack, 47 (quarenta e 
sete) buchas de maconha e 01 (um) peteca grande de cocaína.

2. A quantidade e variedade de drogas apreendidas em poder 
do Recorrido demonstra sua periculosidade e justifica a manutenção da 
custódia cautelar com base na garantia da ordem pública. Ademais, após 
ser beneficiado com a liberdade provisória o acusado nunca mais compareceu 
aos autos, fato que é suficiente para a decretação da prisão preventiva, tanto 
pela conveniência da instrução criminal como para garantia da aplicação da lei 
penal. Violação ao art. 312 do Código de Processo Penal.

3. Ademais, há no art. 44 da Lei n.º 11.343/06 vedação expressa 
da liberdade provisória aos acusados pela prática do crime de tráfico de 
drogas, considerada válida em precedentes deste Superior Tribunal de Justiça 
e do Supremo Tribunal Federal.

4. Recurso provido. (REsp 1.225.394/RS, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe de 27.4.2012).

Diante do exposto, nego provimento ao presente recurso.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0283027-4 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    40.292 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00583777120138130324  0324130057734  04365954220138130000  10000130436595000  
10000130436595001  324130057734  4365954220138130000  583777120138130324

EM MESA JULGADO: 27/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HERICK NICOLLAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Rogerio Schietti Cruz (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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